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67 O Supremo Tribunal Administrativo tem apreciado situações 
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como alterações das prescrições ou condições contidas em licenças 
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 Conselho Superior do Ministério Público

Despacho (extracto) n.º 15498/2010
Despacho de S. Ex.ª o Conselheiro Procurador -Geral da República, 

de 4 de Outubro de 2010.
Licenciada Maria Joana Raposo Marques Vidal — Procuradora-

-Geral Adjunta — renovada, por mais três anos, com efeitos a partir de 
1/11/2010, a comissão de serviço que tem vindo a exercer nos Supremos 
Tribunais, em acumulação, não remunerada, com as funções de Auditora 
Jurídica junto do Representante da República na Região Autónoma dos 
Açores. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Outubro de 2010. — O Secretário da Procuradoria -Geral da 
República, Carlos José de Sousa Mendes.

203779764 

 Despacho (extracto) n.º 15499/2010
Despacho de S. Ex.ª o Conselheiro Procurador -Geral da República, 

de 4 de Outubro de 2010.
Licenciado Lourenço Gonçalves Nogueiro — Procurador -Geral 

Adjunto - renovada, por mais três anos, com efeitos a partir de 1/10/2010, 
a comissão de serviço que vem exercendo como Auditor Jurídico junto 
do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território. (Isento de 
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Outubro de 2010. — O Secretário da Procuradoria -Geral da 
República, Carlos José de Sousa Mendes.

203779586 

em www.dgsi.pt/jsta, de 8 de Maio de 2002 (Proc. n.º 048256 da 
3.ª subsecção do CA), disponível em www.dgsi.pt/jsta, e de 13 de 
Janeiro de 2005 (Proc. n.º 0294/04 da 1.ª subsecção do CA). Também 
o Conselho Consultivo se pronunciou sobre o vício de um acto de 
aprovação por uma câmara municipal do projecto de uma unidade 
fabril a instalar num lote integrado num loteamento destinado a 
habitação. Considerou -se então que a licença de construção de uni-
dade fabril num daqueles lotes desrespeita as condições constantes 
da licença de loteamento, implicando uma desconformidade com 
as prescrições do alvará de loteamento para habitação, sendo nulo 
o acto camarário que concedeu tal licença (Parecer n.º 124/90, de 
21 de Março de 1991, publicado no Diário da República, II série, 
n.º 155, de 9 de Julho de 1991).

Este parecer foi votado na sessão do Conselho Consultivo da 
Procuradoria -Geral da República, de 1 de Julho de 2010.

Fernando José Matos Pinto Monteiro — Manuel Pereira Augusto 
de Matos (relator) — José Luís Paquim Pereira Coutinho — Fernando 
Bento — António Leones Dantas — Maria Manuela Flores Ferreira — 
José David Pimentel Marcos — Alberto Esteves Remédio — Maria de 
Fátima da Graça Carvalho — Lourenço Gonçalves Nogueiro.

Este parecer foi homologado por despacho de sua Ex.ª a Ministra 
do Ambiente e do Ordenamento do Território, de 27 de Setembro de 
2010.

Está conforme.
Lisboa, 7 de Outubro de 2010. — O Secretário da Procuradoria -Geral 

da República, Carlos José de Sousa Mendes.
203773194 

PARTE E

 ORDEM DOS TÉCNICOS OFICIAIS DE CONTAS

Anúncio n.º 9772/2010
Armando Pereira Marques, Vice -Presidente do Conselho Direc-

tivo da Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas, com competên-
cias delegadas, nos termos do n.º 2 do artigo 33.º -A do EOTOC, 
vem pelo presente, nos termos e para os efeitos previstos no ar-

tigo 24.º -A do Estatuto da Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 452/99, de 5 de Novembro, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 310/09, de 26 de 
Outubro, anunciar que em reunião do conselho directivo, realizada 
em 7 de Outubro de 2010, foi aprovada a alteração do “Regula-
mento de Taxas e Emolumentos da Ordem dos Técnicos Oficiais 
de Contas”“publicado no Diário da República, n.º 61, 2.ª série, de 
13 de Março de 2003.
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Natureza Valor
(em euros)

8 Controlo de Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . 
8.1 Derrogação dos limites de pontuação  . . . . 500,00

Assim, foi alterado o artigo 12.º, com a introdução de uma nova taxa: 

 A presente alteração entra em vigor no dia seguinte ao da sua pu-
blicação.

Lisboa, 7 de Outubro de 2010. — O Vice -Presidente do Conselho 
Directivo, Armando Pereira Marques.

203774871 

 UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.º 15500/2010
Nos termos do despacho do Reitor da Universidade dos Açores 

n.º 154/2010, de 28 de Julho, foi aprovada a alteração do ciclo de estudos 
conducente ao grau de licenciado em Enfermagem (R/B -AD -49/2008), 
publicado pelo Despacho n.º 17243/2008, Diário da República (2.ª sé-
rie), n.º 121, de 25 de Junho, e submetido à Agência de Avaliação 
e Acreditação do Ensino Superior, para acreditação preliminar pelo 
processo n.º CEF/0910/05302, já com as presentes alterações. A re-
ferida alteração foi comunicada à Direcção -Geral do Ensino Superior 
pelo ofício n.º Sai -UAc/2010/2885, de 28 de Julho, em cumprimento 
do estabelecido no artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 
Março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho. Nesta 
sequência, e com base na alínea b) do despacho de delegação de com-
petências n.º 3024/2007, de 28 de Dezembro, procedo à republicação 
da estrutura curricular, plano de estudos e tabela de precedências do 
referido ciclo de estudos, no formato em que passará a ser ministrado, 
de forma faseada, a partir do ano lectivo de 2010 -2011, pela Escola 
Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo desta Universidade, 
nos termos que se seguem:

Ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado em Enfermagem

Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo

Alteração

Estrutura curricular e plano de estudos
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade dos Açores.
2 — Unidade orgânica: Escola Superior de Enfermagem de Angra 

do Heroísmo.
3 — Curso: Enfermagem.
4 — Grau: Licenciado.
5 — Área científica predominante do curso: 723 — Enfermagem.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 240.
7 — Duração normal do curso: oito semestres.

 10 — Observações: as áreas científicas e as siglas estão de acordo 
com a classificação nacional de áreas de educação e formação (CNAEF), 
e respectivos códigos, aprovada pela Portaria n.º 256/2005, de 16 de 
Março.

Precedências
1 — As unidades curriculares de Fundamentos de Enfermagem e Ética I 

e Microbiologia e Controlo de Infecção dão precedência à frequência 
da unidade curricular Ensino Clínico de Fundamentos de Enfermagem.

2 — A unidade curricular Ensino Clínico de Fundamentos de Enfer-
magem dá precedência à frequência de todas as unidades curriculares 
de ensino clínico posteriores.

3 — As unidades curriculares Enfermagem de Saúde do Adulto e 
Enfermagem de Saúde do Idoso dão precedência à unidade curricular 
Ensino Clínico de Cuidados de Enfermagem ao Adulto e ao Idoso com 
Problemas Médicos e Cirúrgicos.

4 — A unidade curricular de Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiá-
trica dá precedência à unidade curricular de Ensino Clínico de Cuidados 
de Enfermagem ao Adulto e ao Idoso com Problemas Psiquiátricos.

5 — A unidade curricular de Enfermagem Comunitária dá precedência 
à frequência da unidade curricular de Ensino Clínico de Cuidados de 
Enfermagem em Saúde Comunitária II.

6 — A unidade curricular de Enfermagem em Cuidados Continuados 
dá precedência à frequência da unidade curricular de Ensino Clínico 
de Cuidados Continuados de Enfermagem e Promoção da Qualidade 
de Vida.

7 — Para a realização da unidade curricular Ensino Clínico de Cui-
dados Continuados de Enfermagem e Promoção da Qualidade de Vida, 
da unidade curricular Ensino Clínico de Cuidados de Enfermagem 
em Saúde Comunitária II e da unidade curricular Ensino Clínico de 
Consolidação de Competências de Enfermagem, todas as unidades 
curriculares de Ensino Clínico anteriores devem estar efectuadas com 
aproveitamento.

11 — Plano de estudos 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Enfermagem. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 723 189
Biologia e Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . 421 21
Desenvolvimento Pessoal  . . . . . . . . . . . 090 9
Sociologia e outros Estudos . . . . . . . . . . 312 6
Psicologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 311 6
Filosofia e Ética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 226 3
Saúde — Programas Noutras Áreas de 

Formação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 729 3
Gestão e Administração . . . . . . . . . . . . . 345 3

Total . . . . . . . . . . . . 240

8 — Opção, ramos ou outras formas de organização de percursos 
alternativos em que o curso se estruture: não aplicável.

9 — Áreas científicas e créditos necessários à obtenção do grau:

QUADRO N.º 1 

 Universidade dos Açores

Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo

Ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado em enfermagem

1.º Ano

QUADRO 2 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho
(horas)

H/S Créditos
Total Contacto

Fundamentos de Enfermagem e Ética I . . . . . . . . . . . . . 723 1.º Semestre  . . . . . 168 85=T: 11;TP:22;P:52 5 6
Sociologia e Saúde. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 312 1.º Semestre  . . . . . 168 85=T:43;TP:42 5 6
Psicologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 311 1.º Semestre  . . . . . 168 85=T:43;TP:42 5 6
Bioquímica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 421 1.º Semestre  . . . . . 84 34=T: 24;TP:10 2 3
Anatomia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 421 1.º Semestre . . . . . 84 51=T: 41; TP: 10 3 3
Microbiologia e Controlo da Infecção . . . . . . . . . . . . . . 421 1.º Semestre  . . . . . 84 51=T: 25; TP: 26 3 3




